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PARECER AO PROJETO DE LEI N° 394/2010

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto cria o Sistema Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional do Município de Londrina (SIMSAN-LD) e dá outras providências.

Em sua Mensagem (Of. nº 1294/2010-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“O projeto em epígrafe tem por finalidade estabelecer as definições, os princípios, as diretrizes, os objetivos e a composição do Sistema Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Londrina – SIMSAN-LD, em conformidade com a Lei Federal nº 11.346, de 15 de setembro de 2006.

A nossa Constituição, ao estabelecer a organização do Estado Brasileiro, reafirmou a República Federativa, instituindo uma Federação trina, elevando os municípios à condição de entes federados, com definições de responsabilidades ao Poder Nacional e aos Poderes Estaduais e Municipais, de forma cooperativa. Delimitou tais responsabilidades cooperativas, preservando autonomia aos entes federados, desde que não se sobreponham, nem conflitem. No recente documento “Governo Federal e Municípios”, publicado pela Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República, em abril de 2008, tal avanço na Constituição Federal de 1988 é reconhecido como marco da transição de um federalismo centralizado para a construção progressiva de um federalismo renovado, cooperativo e fortemente descentralizado. Destaque-se que, para a efetividade desse federalismo, são necessários a formação e o fortalecimento de instrumentos de articulação intergovernamental, um maior compartilhamento da gestão das políticas públicas e uma real capacidade dos entes federados para realizarem suas competências constitucionais. Para a efetividade dessas políticas públicas, acrescente-se a necessidade fundamental de ampliar essa articulação com a sociedade civil organizada.


A Lei Federal nº 11.346, de 15 de setembro de 2006, que criou o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN, com vistas a assegurar o direito humano à alimentação adequada, entre outras providências ali estabelecidas. Consolida o conceito brasileiro de segurança alimentar e nutricional, além de caracterizar a alimentação adequada, como direito fundamental do ser humano, inerente à dignidade da pessoa humana e indispensável à realização dos direitos consagrados na Constituição Federal. Importante notar que, recentemente, o direito à alimentação foi explicitamente incluído no rol de direitos sociais estabelecidos na nossa Constituição Federal. O Diário Oficial da União publicou, no último dia 5 de fevereiro de 2010, a promulgação da Emenda Constitucional 64, de 2010 (PEC-047/2003), que inclui a alimentação entre os direitos sociais fixados no artigo 6º da Constituição Federal. A Proposta de Emenda à Constituição (PEC) foi aprovada em 4  de fevereiro de 2010 e promulgada pelo Congresso Nacional, depois de duas vitoriosas votações na Câmara dos Deputados e duas no Senado Federal. A campanha nacional pela inclusão da alimentação na Constituição foi liderada pelo Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - CONSEA e teve a participação de entidades civis, movimentos sociais, órgãos públicos e privados, organizações não governamentais, artistas e cidadãos e cidadãs de todo o país.

A garantia do direito humano à alimentação adequada e saudável está expressa em vários tratados internacionais, ratificados e reconhecidos pelo governo brasileiro, incluindo a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (1966), e a Cúpula Mundial de Alimentação (1996). Nos referidos pactos, os chefes de Estado reafirmaram o direito de toda a pessoa a ter acesso a alimentos seguros e nutritivos, em consonância com o direito à alimentação adequada e com o direito fundamental de toda pessoa de estar livre da fome.

Ao criar o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, a Lei 11.346/2006 previu a integração de órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, governamentais e não governamentais, tendo as Conferências de Segurança Alimentar e Nutricional, os Conselhos de Segurança Alimentar e Nutricional e as Câmaras Governamentais de Segurança Alimentar e Nutricional, nas três esferas da federação, articulando-se para a elaboração e execução da Política e do Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, em todo o território nacional. 

O presente Projeto de Lei propõe a criação do Sistema Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Londrina – SIMSAN-LD, visando à integração do Município de Londrina ao Sistema Estadual e Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, instituindo as instâncias de Conferência Municipal, Conselho Municipal e Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional no plano municipal.

A Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Londrina, a ser realizada a intervalos não superiores a cada três anos, tem por objetivo apresentar proposições de diretrizes e prioridades para a Política e o Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, bem como proceder à sua revisão, em consonância com a Política e o Plano Estadual e Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. No plano estadual e nacional, a Conferência Municipal articula-se com as Conferências Estaduais de Segurança Alimentar e Nutricional que, por sua vez, articula-se com as Conferências Nacionais de Segurança Alimentar e Nutricional.

O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Londrina (COMSEA-LD) é um órgão permanente, colegiado, de assessoramento ao Prefeito Municipal e vinculado à Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento, que tem como objetivo propor e monitorar as ações e políticas de que trata esta lei. É composto por membros da sociedade civil organizada e membros do Governo Municipal, incluindo-se um representante da Câmara de Vereadores de Londrina. No plano estadual e nacional, articula-se com o Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional que, por sua vez, articula-se com o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional no Sistema Nacional de Conselhos de Segurança Alimentar e Nutricional.

A Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional de Londrina (CAISAN-LD) é composta por secretarias municipais afetas à segurança alimentar e nutricional, indicadas por portaria do Prefeito de Londrina, estando vinculada à Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento, como instância governamental, coordena e articula as ações da Administração Municipal no campo da segurança alimentar e nutricional, sem interferir nas autonomias orçamentárias e administrativas das secretarias que a compõem. Dentro do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, articula-se com a Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional Estadual e com a Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional.

Diante do exposto, encaminhamos o Projeto, com a certeza de que essa Câmara irá aprová-lo, por ser matéria de significativa consideração.”

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todas os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental.

Inicialmente, cumpre-nos registrar que matéria similar tramitou por esta Casa sob o nº 335/2009, de autoria da Vereadora Lenir de Assis, tendo sido retirada de pauta definitivamente, pela autora, em 9 de dezembro de 2010.

No que se refere à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local (criação local de Sistema, Conferência, Conselho e Câmara).

Ademais, no tocante a iniciativa, a matéria ampara-se no disposto no art. 29, II, da nossa Lei Orgânica, que atribui privativamente ao Prefeito a iniciativa de leis que criem órgãos municipais (uma vez que o projeto cria vários órgãos que ficarão atrelados à estrutura organizacional do Município - Sistema, Conferência, Conselho e Câmara), o qual está em consonância com o disposto no art. 61, § 1º, inciso II, e, da Constituição Federal.

Ainda no tocante à iniciativa, referentemente à criação de Conselho, trata-se de matéria cuja competência é privativa do Prefeito, consoante decisão do STF, in casu, estadual, verbis:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DO ESTADO DE SÃO PAULO. CRIAÇÃO DE CONSELHO ESTADUAL DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DO SANGUE – COFISAN, ÓRGÃO AUXILIAR DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR. VÍCIO DE INICIATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA. I – Projeto de lei que visa a criação e estruturação de órgão da administração pública: iniciativa do Chefe do Poder Executivo (art. 61, § 1º, II, e, CR/88). Princípio da simetria. II – Precedentes do STF. III – Ação direta julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade da Lei estadual paulista 9.080/95” (ADIn. nº 1.275/SP – São Paulo, Relator(a): Ministro Ricardo Lewandowski, Julgamento: 16/5/07, Órgão Julgador: Tribunal Pleno, Publicação: 8/6/07).

Oportuna ainda a menção, relativamente ao art. 13 do projeto, que não ficou assegurada a representatividade desta Casa, nos moldes exigidos pelo § 1º do art. 64 da nossa Lei Orgânica, verbis:

“Art. 64. ...

1º Na composição dos Conselhos Municipais, fica assegurada a representatividade dos Poderes Executivo e Legislativo e da sociedade civil organizada, limitada esta ao atendimento de concorrência e objetivos dos Conselhos.”

No tocante à técnica legislativa, indicamos que a matéria seja submetida a redação final para correções de ordem técnico redacional.

Londrina, 17 de fevereiro de 2011.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR nº 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa, devendo ser apresentada emenda à matéria a fim de garantir a representatividade desta Casa no COMSEA-LD.

Aprovada a matéria, solicitamos o seu reenvio a esta Comissão para correções de ordem técnico redacional.

SALA DAS SESSÕES, 17 de fevereiro de 2011.

A COMISSÃO:

       SEBASTIÃO DOS METALÚRGICOS       JAIRO TAMURA
      
IVO DE BASSI

                  PRESIDENTE/RELATOR             VICE-PRESIDENTE                           MEMBRO

